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A moratória brasileira, 
que resultou na suspensão 
de pagamento de juros aos 
credores privados desde fe-
vereiro do ano passado até 
este mês de janeiro, na opi-
nião do ex-ministro Mário 
Henrique Simonsen, foi um 
grande erro, podendo ser 
caracterizada como "e-
xercício de uni enxadrista 
delirante". 

"O Brasil comportou-se 
como um jogador inexpe-
riente que resolve desafiar 
o campeão russo Kaspa-
rov. Além de jogar mal, o 
que já o levaria a perder a 
partida, resolveu, ainda 
por cima, anunciar os pri-
meiros vinte lances que 
pretendia dar. E claro que 
o campeão de xadrez, no 
caso os banqueiros interna-
cionais, não deixou o País 
chegar nem ao quarto lan-
ce. Com  isso, o Brasil não 
só perdeu o jogo, como per-
deu com humilhação", dis-
se Simonsen. que calcula 
que só com o pagamento de 
"spread" (taxa de risco) 
bem acima do que o que 
vem sendo pago atualmen-
te pelos outros devedores 
(2,2% ao ano ante 0,8%) o 
País tenha tido um pre-
juízo, ao suspender o paga-
mento de juros, de cerca de 
US$ 1 bilhão. 

Ao resolver pagar agora 
em janeiro US$ 350 milhões 
de juros (37% da parcela 
devida em janeiro), Simon-
sen cré que as relações do 
Brasil com o mercado fi-
nanceiro internacional se 
normalizarão totalmente, 
porque um acordo é de inte-
resse não só do governo 
brasileiro, mas também 
dos credores privados. "Os 
bancos fizeram reservas 
para arcar com a suspen-
são dos juros, mas é claro 
que preferem não utiliza-
las", observou. 

ACORDO EM MARÇO 
Segundo o ex-ministro, as 

condições são muito favo-
ráveis no momento para 
que o Brasil consiga, como 
deseja o ministro da Fazen-
da, Mailson Ferreira da 
Nóbrega, fechar um acordo 
provisório com os banquei-
ros, relativo à divida de 
1987 e deste ano, em março. 
O segundo passo a ser da-
do, afirmou, será a obten-
ção de um acordo definitivo 
de reescalonamento da 
divida, a fim de acabar 
com o desgaste dos acordos  

provisórios e deixar não só 
o Brasil respirar, no tocan-
te à negociação da dívida 
externa, como também os 
banqueiros. Se este acordo 
definitivo for fechado, ele 
crê que estará assegurado 
por dezesseis anos o 
"spread" de 0,8%, "porque 
até as Filipinas o consegui-
ram". "E é claro que a par-
tir de agora deverão 
normalizar-se também as 
relações do Pais com as 
instituições internacionais, 
no que diz respeito à libera-
ção de novos créditos, as-
sim como deverá 
normalizar-se também a 
concessão de linhas de cur-
to prazo, interbancárias e 
comerciais", afirmou. 

Sobre as instituições in-
ternacionais, não atingidas 
pela moratória, Simonsen 
considera que o País optou 
ficar pagando a dívida ba-
rata, já que essas institui-
ções cobram juros mais 
baixos. Em compensação, 
'aumentou a dívida cara, a 
dos banqueiros privados". 
O governo brasileiro se es-
queceu", observou, "que, 
mesmo pagando os juros 
devidos ao Banco Mundial 
e outros organismos multi-
laterais, o sistema finan-
ceiro internacional não fun-
ciona por compartimentos 
estanques", ou seja, have-
ria também retração de re-
cursos por parte desses or-
ganismos. 
A FAVOR DA CONVERSÃO 

A opinião de Simonsen 
sobre a conversão de dívi-
da em capital de risco é que 
não deve ser vista como pa-
nacéia, mas trata-se de um 
instrumento interessante, 
que deverá trazer recursos 
para o País. Se os investi-
mentos feitos com os recur-
sos originários da conver-
são derem certo, novos in-
vestimentos deverão ser 
realizados no futuro, ou se-
ja, recursos novos entrarão 
no Pais. O sucesso da con-
versão também devera ter 
outra conseqüência: a eli-
minação gradativa do de-
ságio, já que os papéis bra-
sileiros passarão a ser 
mais valorizados no exte-
rior. 

O ex-ministro da Fazen-
da acha triste a meta do go-
verno de manter a inflação 
estável em torno de 15% ao 
mês. Para que o combate à 
inflação dê certo, obtendo-
se uma redução maior no 
índice, basta, segundo ele, '; 
que o governo contenha o 
déficit público. 


